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acessórios, ultrapassou os limites do art. 49 da
Lei de Execuções Penais, o qual dispõe que a
atuação do Estado deve restringir-se à especi-
ficação das faltas leves e médias.

Eis o teor do referido dispositivo legal:

Art. 49. As faltas disciplinares classificam-se
em leves, médias e graves. A legislação local
especificará as leves e médias, bem assim as
respectivas sanções. 

Dessa forma, se a hipótese dos autos não
configura falta grave, resta caracterizado cons-
trangimento ilegal decorrente da decretação da
perda dos dias remidos pelo trabalho do paciente.

A corroborar tal entendimento, o precedente:

Penal. Habeas corpus. Falta grave. Não-car-
acterização. Perda dos dias remidos. Conduta
prevista em resolução estadual. Impossibi-
lidade. Incompetência da Administração
Estadual para definir falta grave.
I - De acordo com o disposto no art. 49 da
LEP: ‘As faltas disciplinares classificam-se em
leves, médias e graves. A legislação local
especificará as leves e médias, bem assim as
respectivas sanções’.
II - Por não se caracterizar a conduta do
paciente em falta grave, razão não há para
que se decrete a perda dos dias remidos.

Writ concedido (HC 46.545/SP, Rel. Ministro
Felix Fischer, DJ de 03.04.2006).

Portanto, deve ser cassado o acórdão
recorrido, bem como a decisão monocrática que
decretou a perda dos dias remidos pelo paciente.

Diante do exposto, concedo a ordem, nos
termos da fundamentação acima.

É como voto.

Certidão

Certifico que a egrégia Quinta Turma, ao
apreciar o processo em epígrafe na sessão reali-
zada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

“A Turma, por unanimidade, concedeu a
ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator”.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Arnaldo
Esteves Lima e Felix Fischer votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Brasília-DF, 20 de abril de 2006. - Lauro
Rocha Reis - Secretário.

(Publicado no DJU de 15.05.2006.)

-:::-

CRIMINAL - HC - LOTEAMENTO CLANDESTINO - CRIME AMBIENTAL - CONDENAÇÃO
MANTIDA PELO TRIBUNAL A QUO - ART. 40 DA LEI Nº 9.605/98 - UNIDADES DE

CONSERVAÇÃO - AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO - ATIPICIDADE DA CONDUTA - FALTA
DE JUSTA CAUSA - NÃO-OCORRÊNCIA - DEFINIÇÃO AMPLA - VIGÊNCIA À ÉPOCA DOS

FATOS E DA DENÚNCIA - CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO - NÃO-
CONFIGURAÇÃO DE ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL - IMPROPRIEDADE DO WRIT -

DOSIMETRIA - PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS -
IMPROCEDÊNCIA - CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS - ASPECTOS INERENTES
AO TIPO PENAL - OFENSA AO PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA REPRIMENDA - NÃO-
OCORRÊNCIA - PENA DE MULTA - FIXAÇÃO NO MÁXIMO PERMITIDO EM RELAÇÃO A UM

DOS PACIENTES - DESPROPORCIONALIDADE EM RELAÇÃO À REPRIMENDA CORPORAL -
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO - ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA

I - Hipótese na qual os pacientes, condenados pela prática do crime de loteamento clandestino
e de crime contra o meio ambiente, alegam falta de justa causa para a ação penal em relação a
este, sustentando a atipicidade da conduta praticada por ausência de regulamentação, bem
como erro na dosimetria da pena em relação àquele. 
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II - A falta de justa causa para a ação penal só pode ser reconhecida quando, de pronto, sem a
necessidade de exame valorativo do conjunto fático ou probatório, evidenciar-se a atipicidade do
fato, a ausência de indícios a fundamentarem a acusação ou, ainda, a extinção da punibilidade.

III - A Lei n.º 9.605/98 já trazia no texto original do § 1º do artigo 40 a definição de “Unidades de
Conservação”. 

IV - A fim de regulamentar o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII, da Constituição Federal, o legislador
originário editou a Lei nº 9.985, de 18.07.2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de
Conservação da Natureza (SNUC).

V - Referido diploma legal determinou a divisão das Unidades de Conservação integrantes do
SNUC em dois grupos: Unidades de Conservação de Proteção Integral e Unidades de
Conservação de Uso Sustentável (arts. 40, § 1º e 40-A, § 1º). 

VI - O caput dos referidos artigos com a nova redação dada pela Lei nº 9.985/00 foi objeto de
veto presidencial, de modo que foi mantida a redação original dada pela Lei nº 9.605/98 ao art.
40, caput, o qual concede proteção mais ampla às referidas “Unidades de Conservação”, nos
termos propostos pelo art. 225, § 1º, inciso III, da CF/88. 

VII - A divisão em dois grupos feita pela nova lei às “Unidades de Conservação” não possui
qualquer utilidade para fins penais, já que prevaleceu a sua definição mais abrangente e que
mais se coaduna com a ampla proteção visada pelo legislador constitucional. 

VIII - Revelam-se descabidos os argumentos de falta de regulamentação e de conseqüente
atipicidade da conduta dos pacientes, porquanto restou demonstrado na sentença conde-
natória que a conduta por eles praticada, consubstanciada no loteamento clandestino numa
das encostas da Serra da Cantareira/SP, causou dano direto em área de preservação ambiental
denominada “Cinturão Verde de São Paulo”. 

IX - A alegação de que a referida área não estaria abrangida por “Unidade de Conservação” não
pode ser apreciada na via eleita, uma vez que a aferição de tal argumento demandaria análise
do conjunto fático-probatório, inviável em sede de habeas corpus. 

X - O Julgador de 1º grau utilizou, como fundamento para a elevação da pena-base acima do
mínimo legal, a culpabilidade dos pacientes (dolo que teve por alvo pessoas humildes, leigas
e de boa-fé), os motivos do crime (a ganância na divisão da gleba de terra em 1.250 lotes a
serem vendidos a 18 mil reais cada), suas condutas sociais (descaso com os Poderes Públicos)
e as conseqüências do crime (algumas das vítimas correm o risco de ter suas residências
desmoronadas por força da erosão causada pelo loteamento). 

XI - O dolo intenso, a ganância, o desrespeito para com os Poderes Públicos e os riscos que
correm os compradores dos lotes localizados nas terras irregularmente parceladas pelos
pacientes constituem um plus ao crime de loteamento clandestino, praticado na sua forma
qualificada, não sendo, pois, inerentes ao tipo penal. 

XII - O fato de “estar em marcha” o processo de regularização do loteamento clandestino não
retira a ilicitude da conduta dos pacientes, nem demonstra que efetivamente será regularizado,
sendo certo, ainda, que a autorização para o loteamento deve ser prévia a qualquer ato con-
creto praticado pelo “loteador”, o que foi absolutamente desconsiderado pelos pacientes. 
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XIII - Ainda que não tenham sido concedidas as liminares na ação civil pública ajuizada contra
os pacientes, resta evidente que o Poder Público já questionava a conduta praticada pelos
mesmos, os quais, todavia, deram continuidade ao loteamento do solo demonstrando total
descaso com a Justiça, mesmo após a instauração de inquérito policial a fim de apurar a supos-
ta prática de crimes. 

XIV - O habeas corpus não é o meio adequado para examinar a alegação de que as moradias
construídas nos loteamentos não correm risco de desabamento, visto que tal exame demandaria,
necessariamente, o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos.

XV - Deve ser prestigiada a conclusão da sentença condenatória e do acórdão que a manteve,
já que suficientemente fundamentada a majoração da pena-base imposta aos réus, não
restando caracterizada, portanto, qualquer afronta ao art. 59 do Código Penal. 

XVI - Para a fixação da pena de multa, considera-se, primeiramente, o disposto no art. 59 do
Estatuto Punitivo para o estabelecimento do número de dias-multa, e, em seguida, a situação
econômica do sentenciado para determinar o valor de cada dia-multa. Precedente do STJ. 

XVII - Não obstante o reconhecimento da existência de certa discricionariedade na dosimetria
da reprimenda, relativamente à exasperação das penas aplicadas - independentemente de sua
natureza, privativa de liberdade ou de multa -, é indispensável a sua fundamentação, com base
em dados concretos, em eventuais circunstâncias desfavoráveis do art. 59 do Código Penal. 

XVIII - Se a pena-base da reprimenda corporal não foi imposta no máximo previsto em lei, tal
patamar não pode ser aplicado para a pena de multa. 

XIX - Evidencia-se, portanto, excessivo rigor e insuficiente fundamentação para a exacerbação
do quantum dos dias-multa em relação a um dos pacientes, em afronta aos artigos 49 e 59 do
Código Penal. 

XX - A situação econômica do réu, avaliada como abastada na presente hipótese, é considerada
para determinar o valor unitário de cada dia-multa, e, nessa parte, não há ilegalidade no aresto
impugnado.

XXI - Deve ser reformada a sentença condenatória e o acórdão impugnado, tão-somente no
tocante à dosimetria da pena de multa aplicada ao paciente Rubens Micael Arakelian, a fim de
que outra seja fixada, com a adequada e proporcional fundamentação, conforme já estabele-
cido para a reprimenda privativa de liberdade, mantida a condenação dos pacientes, à exceção
do paciente Dorivaldo Xerfan, que teve reconhecida a extinção da sua punibilidade pelo
Tribunal a quo. 

XXII - Ordem parcialmente concedida, nos termos do voto do Relator.

HABEAS CORPUS Nº 49.607/SP - Relator: Min. GILSON DIPP

Impetrante: Valdir Vicente Bártoli. Impe-
trada: Segunda Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo.  Pacientes:
Dorivaldo Xerfan, Rubens Micael Arakelian e
Geneton Bezerra Farias.  

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos os autos em
que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal



S
up

er
io

r T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

iç
a

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 57, n° 176/177, p. 407-458, janeiro/junho 2006 449

de Justiça. A Turma, por unanimidade, concedeu
parcialmente a ordem, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz,
Arnaldo Esteves Lima e Felix Fischer votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 29 de junho de 2006 (data do
julgamento). - Ministro Gilson Dipp - Relator.

Relatório

O Sr. Ministro Gilson Dipp - Trata-se de
habeas corpus, com pedido de liminar, contra
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, que deu parcial provimento a recurso de
apelação interposto em favor de Dorivaldo
Xefran, Rubens Micael Arakelian e Geneton
Bezerra Farias, tão-somente para fixar o regime
semi-aberto para o cumprimento das penas
impostas na sentença, mantendo suas conde-
nações pela prática dos crimes de loteamento
clandestino e contra o meio ambiente.

Consta dos autos que aos 21.02.2000 os
pacientes e outros co-réus foram denunciados
como incursos nos arts. 50, incisos I e III, e
parágrafo único, incisos I e II, c/c art. 51, ambos
da Lei nº 6.766/79 (loteamento clandestino), e
art. 40, c/c art. 53, ambos da Lei nº 9.605/98, na
forma do art. 69 do Código Penal (crime ambi-
ental). O primeiro e terceiro pacientes foram
denunciados, ainda, pelo crime previsto no art.
158, § 1º (por cinco vezes), na forma do art. 69,
ambos do Código Penal.

Encerrada a fase instrutória, sobreveio
sentença proferida pelo Juízo da 29ª Vara
Criminal da São Paulo/SP, julgando parcial-
mente procedente a denúncia para condená-los
à pena de 03 anos de reclusão pelo delito de
loteamento clandestino, bem como à pena de
04 anos de reclusão em relação ao delito ambi-
ental, a serem cumpridas em regime fechado,
absolvendo-os do delito do art. 158, § 1º, do
Código Penal, bem como os demais co-réus de
todas as imputações.

Irresignados, apelaram a defesa e o
Ministério Público, este requerendo a conde-
nação dos demais co-réus e a aplicação da pena

máxima aos pacientes, e aquela, preliminar-
mente, a nulidade do processo e da sentença e a
prescrição dos delitos. No mérito, a absolvição
dos réus, por ausência de provas, alegando,
ainda, violação ao princípio da anterioriedade em
relação ao crime ambiental e erro sobre a ilicitude
do fato em relação ao crime de loteamento clan-
destino. Subsidiariamente, pugnou pela desclas-
sificação do crime ambiental para a contravenção
penal prevista na Lei nº 4.771/65 e pela redução
das penas impostas na sentença.

O Tribunal a quo negou provimento ao
recurso do Ministério Público e deu parcial
provimento ao da defesa, tão-somente para
fixar o regime semi-aberto para o cumprimento
das penas impostas aos réus na sentença,
determinando, após o trânsito em julgado do
acórdão, a expedição de mandado de prisão
contra eles (f. 191/203).

No presente writ, pugna-se, liminarmente,
pela suspensão da execução da pena até o julga-
mento final desta impetração.

No mérito, pela anulação da sentença
condenatória em relação ao delito previsto no
art. 40 da Lei n.º 9.605/98, sob a alegação de
inépcia da denúncia e atipicidade da conduta,
bem como, em relação ao delito de loteamento
clandestino, apenas na parte relativa à indivi-
dualização da pena, por deficiência de funda-
mentação, devendo outra ser proferida com a
observância dos limites legais.

Para tanto, aduz-se que a área em que
se realizou o loteamento irregular não seria Uni-
dade de Conservação, e, conseqüentemente,
Reserva Ecológica, nem ao tempo dos fatos e
nem à época do oferecimento da denúncia,
porquanto o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e IV,
da Constituição Federal foi disciplinado pela Lei
nº 9.985, de 18.07.2000, a qual, por sua vez,
somente foi regulamentada pelo Decreto nº
4.340, de 22.08.2002.

Sustenta-se que a área onde foi realizado
o referido loteamento não seria abrangida por
Unidade de Conservação, conforme laudo oficial
apresentado pela Superintendência da Polícia
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Científica do Instituto de Criminalística da
Secretaria de Segurança Pública de São Paulo,
e que a única legislação aplicável à época seria
a Lei nº 4.771/65 (Código Florestal).

Dessa forma, a conduta atribuída aos
pacientes na denúncia seria atípica, por  falta do
objeto jurídico descrito no art. 40 da Lei nº
9.605/98.

De outro lado, aduz-se a deficiência de
fundamentação da sentença quando da indivi-
dualização da pena, utilizando-se o Julgador de
fundamentos intrínsecos ao próprio tipo penal
relativamente ao crime de loteamento clandes-
tino para justificar a exasperação da pena.

Por fim, sustenta-se que os pacientes são
primários, bem como que o processo de regulari-
zação do loteamento irregular está em curso, o
que teria sido desconsiderado pelo Tribunal a quo
no julgamento do recurso de apelação.

Liminar indeferida (f. 155).

Informações prestadas às f. 206/207 pela
autoridade apontada coatora, nas quais consta
que foram acolhidos os embargos de declaração
opostos pelos pacientes contra o acórdão impug-
nado, reconhecendo-se a atenuante do art. 65,
inciso I, do Código Penal, ao paciente Dorivaldo
Xerfan, o que resultou na redução das penas a ele
aplicadas, e, conseqüentemente, na extinção de
sua punibilidade em razão da prescrição da pre-
tensão punitiva estatal (art. 107, inciso IV, do CP).

Ainda, nas referidas informações, consta
que aos pacientes Rubens e Geneton foi conce-
dido o direito de permanecerem em regime pri-
sional aberto, na modalidade domiciliar, até que
surja vaga destinada aos mesmos no regime
semi-aberto, sem a necessidade de expedição
de mandados de prisão.

A Subprocuradoria-Geral da República
opinou pela denegação da ordem (f. 229/232).

É o relatório.

Em mesa para julgamento.

Voto

O Sr. Ministro Gilson Dipp (Relator) - Trata-
se de habeas corpus, com pedido de liminar, con-
tra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo, que deu parcial provimento a recurso
de apelação interposto em favor de Dorivaldo
Xefran, Rubens Micael Arakelian e Geneton
Bezerra Farias, tão-somente para fixar o regime
semi-aberto para o cumprimento das penas
impostas na sentença, mantendo suas conde-
nações pela prática dos crimes de loteamento
clandestino e contra o meio ambiente.

No presente writ, pugna-se, liminarmente,
pela suspensão da execução da pena até o julga-
mento final desta impetração.

No mérito, pela anulação da sentença
condenatória em relação ao delito previsto no
art. 40 da Lei nº 9.605/98, sob a alegação de
inépcia da denúncia e atipicidade da conduta,
bem como, em relação ao delito de loteamento
clandestino, apenas na parte relativa à indivi-
dualização da pena, por deficiência de funda-
mentação, devendo outra ser proferida com a
observância dos limites legais.

Para tanto, aduz-se que a área em que se
realizou o loteamento irregular não seria Unidade
de Conservação, e, conseqüentemente, Reserva
Ecológica, nem ao tempo dos fatos e nem à época
do oferecimento da denúncia, porquanto o art. 225,
§ 1º, incisos I, II, III e IV, da Constituição Federal foi
disciplinado pela Lei nº 9.985, de 18.07.2000, a
qual, por sua vez, somente foi regulamentada pelo
Decreto nº 4.340, de 22.08.2002.

Sustenta-se que a área onde foi realizado
o referido loteamento não seria abrangida por
Unidade de Conservação, conforme laudo oficial
apresentado pela Superintendência da Polícia
Científica do Instituto de Criminalística da Secre-
taria de Segurança Pública de São Paulo, e que
a única legislação aplicável à época seria a Lei nº
4.771/65 (Código Florestal).

Dessa forma, a conduta atribuída aos
pacientes na denúncia seria atípica, por falta do
objeto jurídico descrito no art. 40 da Lei nº 9.605/98.
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De outro lado, aduz-se a deficiência de
fundamentação da sentença quando da indivi-
dualização da pena, utilizando-se o Julgador de
fundamentos intrínsecos ao próprio tipo penal
relativamente ao crime de loteamento clandes-
tino para justificar a exasperação da pena.

Por fim, sustenta-se que os pacientes são
primários, bem como que o processo de regulari-
zação do loteamento irregular está em curso, o
que teria sido desconsiderado pelo Tribunal a quo
no julgamento do recurso de apelação.

Passo à análise das irresignações.

Inicialmente, diante das informações trazi-
das aos autos pela autoridade apontada coatora,
julgo prejudicada a impetração em relação ao
paciente Dorivaldo Xerfan, em razão de ter sido
reconhecida pelo Tribunal a quo a extinção da
sua punibilidade, na modalidade de prescrição
da pretensão punitiva do Estado.

No tocante aos pacientes Rubens e
Geneton, verifico inicialmente que não merece
ser acolhida a alegação de atipicidade da con-
duta em relação ao delito ambiental pelo qual
foram condenados.

Com efeito, o crime ambiental foi assim
narrado na exordial acusatória (f. 30/31):

(...)
Os denunciados causaram ainda e, delibera-
damente, com sua omissão, danos ao meio
ambiente. Com as obras de implantação do
loteamento, deram causa ao assoreamento das
malhas de vários córregos que cortam a região
e lagos nas proximidades, aterrando-os por
completo, principalmente em razão da inexis-
tência de obras de drenagem. Com as chuvas,
partículas do solo - sem proteção da camada de
vegetação, retirada para a implantação do
loteamento - acabaram se sedimentando nas
partes baixas da bacia hidrográfica. Um aterro
de detritos orgânicos e entulhos diversos ali se
instalou (v. fotografias à f. 162, que mostra o
assoreamento de um lago e as de f. 217/220,
226/230).
A região, na qual se encontra implantado o
loteamento, é protegida pela Lei Federal nº
4.771/65 (Código Florestal):

‘Art. 2º Consideram-se de preservação perma-
nente as florestas e demais formas de vege-
tação natural situadas:
a) ao longo dos rios ou de qualquer curso
d’água desde o seu nível mais alto em faixa
marginal cuja largura mínima seja de 30m,
para cursos d’água desde o seu nível de
menos de 10m;
b) ao redor de lagoas, ou reservatórios naturais
ou artificiais (...)’.
‘Art. 19. A exploração de florestas ou de for-
mações sucessoras, tanto de domínio público
como de domínio privado, dependerá de
aprovação prévia do Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - Ibama, bem como da adoção de
técnicas de condução, exploração, reposição
floresta e manejo compatíveis com os varia-
dos sistemas que a cobertura arbórea forme’.
Frise-se que a exploração de vegetação de
preservação permanente é proibida em quais-
quer condições, excetuando-se os casos de
utilidade pública ou interesse social (arts. 2º e
3º do Código Florestal).
Todos os denunciados, assim, com as condu-
tas descritas acima, causaram dano direto à
unidade de conservação, considerada área de
proteção ambiental, já que o loteamento se
encontra inserido numa das encostas da Serra
da Cantareira, que, por sua vez, faz pate do
‘Cinturão Verde de São Paulo’. Considerada
como a maior floresta urbana do mundo, foi
reconhecida pela Unesco como ‘Patrimônio da
Humanidade’.
Assim dispõe o art. 2º da Lei Estadual nº 898/75:
‘São declaradas áreas de proteção e, como
tais, reservadas, as referentes aos seguintes
mananciais, cursos e reservatórios de água e
demais recursos hídricos de interesse da
Região Metropolitana da Grande São Paulo:
(...)
III - reservatórios de Cantareira, no Rio
Cabuçu de Baixo, até as barragens no
Município de São Paulo’.
Frise-se, por fim, que os denunciados
causaram, quer por ação, quer por omissão
deliberada - como acima exposto - a diminui-
ção de águas naturais, com o assoreamento
de córregos e lagos e com o seu posterior
aterramento.
(...)
Pelo exposto, DENUNCIO a V. Exa. Rubens
Micael Arakelian, Dorivaldo Xerfan, (...),
Geneton Bezerra Farias, (...) como incursos
nos arts. 50, incs. I e III, e parágrafo único,
inc. I e II, c.c. o art. 51 ambos da Lei nº
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6.766/79, e art. 40 c.c. o art. 53, ambos da Lei
nº 9.605/98, na forma do art. 69, do C. Penal;
(...).

O Juízo de Direito da 29ª Vara Criminal
de São Paulo, por sua vez, acolheu a denúncia
e condenou os pacientes pela prática do refe-
rido crime ambiental, considerando:

(...)
A materialidade do delito de loteamento clan-
destino encontra-se fartamente comprovada
pelo trabalho técnico realizado às f. 14/63 e
74/75 - dos autos ‘apenso II’ e fotografias do
loteamento às f. 162/174.
O mesmo se diga quanto ao crime contra o
meio ambiente, consoante os laudos periciais
que bem demonstram os danos causados ao
meio natural pela implantação do loteamento
(f. 222/239 e 64/73 dos autos ‘apenso II’) e
autos de infração ambiental, todos assinados
pelo réu Dorivaldo, que se apresentava às
autoridades estaduais como procurador legal
do proprietário Rubens (f. 623/624, 729 e
78/85 dos autos ‘apenso II’).
A autoria,no tocante aos acusados loteadores,
é inconteste.
(...)
A tentativa do réu Rubens de elidir sua respon-
sabilidade também pelo dano ambiental,
dizendo que ‘centenas de pessoas invadiram-
na e procederam ao desmatamento da área tal
qual se apresenta atualmente’ cai por terra,
quando analisado o laudo técnico de vistoria
elaborado pelo engenheiro florestal, Alexandre
P. Cavalcanti, do DEPRN.
Este, em janeiro de 1999, atestou que, da área
total da propriedade, que era 366.745,00 m2
ou 36,67ha, houve desmatamento irregular,
principalmente nas áreas de preservação per-
manente, com sua destruição total em 11,52ha,
bem como que a área em que os loteadores
alegam que houve a invasão abrange 0,3ha,
mas o restante do loteamento foi vendido de
forma clandestina e intencionalmente, totali-
zando 1.250 lotes (f. 74/75).
(...)
Por fim, restou sobejamente demonstrado que a
conduta destes acusados, Rubens, Dorivaldo e
Geneton, foi decisiva para os danos ambientais
causados e que se mostraram irreversíveis.
À f. 57 do Apenso II, tem-se que ‘as áreas de
preservação permanente foram totalmente
destruídas, ou seja, os lagos existentes foram
aterrados e os cursos d’água estão ocupados

em suas margens, sendo parte destes desvia-
dos’, como se constata através das fotografias
de f. 160/163 do mesmo apenso.
O laudo da Secretaria do Meio Ambiente, do
Departamento Estadual de Proteção de
Recursos Naturais - DEPRN -, discrimina com
detalhes todos os males causados ao meio
ambiente em razão da implantação do lotea-
mento ilegal (f. 65/73 - do Apenso II).
E é a Dr.ª Promotora de Justiça à f. 2.324 - vol.
09, quem destaca, do extenso trabalho pericial
compilado, que, ‘(...) Numa leitura detida do tra-
balho desenvolvido pela geógrafa Adriana
Matrangolo, além de inúmeros danos ao meio
ambiente, também ressalta que ‘as declividades
acentuadas do terreno e a falta de planejamento
na distribuição das construções podem contribuir
para o aparecimento de processos erosivos, o
que certamente compromete corpos d’água a
jusante da área, em razão do carreamento de
material inconsolidado. Futuramente as próprias
residências estarão comprometidas, pois pos-
sivelmente poderão ocorrer deslizamentos de
terra na época das chuvas’ - f. 67’.
Aliás, a constatação técnica da geógrafa é
perceptível até mesmo a um leigo, bastando
observar as fotografias juntadas às f. 162/174
- vol. 01.
E é esta profissional que atesta ser irreversível o
dano ambiental causado: ‘a vegetação suprimida
e a fauna perdida nessa área são impossíveis de
ser repostas com projetos de recuperação de
área degradada’.
As testemunhas de defesa em nada alteram o
quadro probatório em relação a estes acusados.
As condutas realizadas pelo réu Rubens se
ajustam perfeitamente ao tipo penal previsto
no artigo 50, incisos I e III, com o reconhe-
cimento da forma qualificada mencionada no
parágrafo único, incisos I e II, da Lei 6.766/79.
Referidos tipos penais se aplicam igualmente
em relação ao réu Dorivaldo, na condição de
mandatário, e de Geneton, que concorreu de
forma consciente para a prática dos ilícitos já
mencionados.
(...)
Aduz, ainda, que a lei dos crimes ambientais
também é inconstitucional porque fere o princípio
da reserva legal, ante a expressão ‘causar dano
indireto’ no art. 40, caput, da Lei 9.605/98.
Secundária e irrelevante a discussão em
torno da expressão contida no mesmo tipo
penal em que incursos, porque se imputa aos
acusados a prática do crime ambiental pelo
fato de terem causado dano direto.
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Vladimir e Gilberto Passos de Freitas, na obra
Crimes contra a natureza, definem como dano
direto: ‘deve-se considerar o efeito negativo pro-
duzido nos limites da unidade de conservação,
decorrente de ação ou omissão provocada por
obra, serviço, atividade ou empreendimento;
atinge-a diretamente. E dano indireto, por sua
vez, é o efeito negativo provocado no espaço
territorial da unidade de conservação, resultante
de ação realizada fora de seus limites’ (6. ed.,
RT, p. 125/126).
Consoante a denúncia formulada contra os
acusados, que restou comprovada ao término
da instrução criminal, imputa-se aos acusado
a prática de dano direto, confira-se: ‘(...) todos
os denunciados, assim, com as condutas
descritas acima, causaram dano direto à
unidade de conservação, considerada área
de proteção ambiental, já que o loteamento se
encontra inserido numa das encostas da
Serra da Cantareira, que, por sua vez, faz
pate do ‘Cinturão Verde de São Paulo’.
Considerada como a maior floresta urbana do
mundo, foi reconhecida pela Unesco como
‘Patrimônio da Humanidade’ (f. 08).
(...)
Isto posto, julgo parcialmente procedente a
ação penal que a Justiça Pública moveu contra
os acusados, por terem infringido o disposto no
artigo 50, incisos I e III, e parágrafo único,
incisos I e II, c.c o art. 51, ambos da Lei nº
6.766/79, e artigo 40 c.c. o artigo 53, ambos da
Lei nº 9.605/98, na forma do artigo 69 do
Código Penal. Condeno Rubens Micael
Arakelian à pena de 07 (sete) anos de reclusão
e pagamento de 100 (cem) vezes o salário
mínimo; Dorivaldo Xerfan, à pena de 07 (sete)
anos de reclusão e pagamento de 50 (cinqüen-
ta) vezes o salário mínimo; e Geneton Bezerra
Farias, à pena de 07 (sete) anos de reclusão e
pagamento de 10 (dez) vezes o salário mínimo
(f. 39, 43/45, 48 e 59).

Verifica-se não haver reparos a serem
feitos na sentença acerca da referida conde-
nação pelo crime ambiental.

Não merecem prosperar os argumentos no
sentido de que a área em que se realizou o lotea-
mento clandestino não seria “Unidade de Conser-
vação” à época do oferecimento da denúncia
(20.01.2000), sob o fundamento de que o art. 225,
§ 1º, incisos I, II, e III, da Constituição Federal
somente teria sido regulamentado em 18.07.2000.

Com efeito. Diversamente do alegado
pelo impetrante, a Lei nº 9.605/98 já trazia no
texto original do § 1º do artigo 40 a definição de
“Unidades de Conservação”, conforme se vê da
sua redação original:

Art. 40. Causar dano direito ou indireto às
Unidades de Conservação e às áreas de que
trata o art. 27 do Decreto 99.274, de 6 de
junho de 1990, independentemente de sua
localização:
Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos.
§ 1º Entende-se por Unidades de Conser-
vação as Reservas Biológicas, Reservas
Ecológicas, Estações Ecológicas, Parques
Nacionais, Estaduais e Municipais, Florestas
Nacionais, Estaduais e Municipais, Áreas de
Proteção Ambiental, áreas de Relevante
Interesse Ecológico e Reservas Extrativistas
ou outras a serem criadas pelo Poder Público.

Todavia, a fim de regulamentar o art. 225,
§ 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição
Federal, o legislador originário editou a Lei nº
9.985, de 18.07.2000, que instituiu o Sistema
Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza (SNUC).

No referido diploma legal, determinou-se
a divisão das Unidades de Conservação inte-
grantes do SNUC em dois grupos: Unidades de
Conservação de Proteção Integral e Unidades
de Conservação de Uso Sustentável.

Assim o fazendo, a referida lei fez constar a
definição de ambos os grupos na nova redação
dada ao § 1º do art. 40, bem como no § 1º do novo
art. 40-A da Lei nº 9.605/98, respectivamente:

Art. 40 (caput)
§ 1º Entende-se por Unidades de Conservação
de Proteção Integral as Estações Ecológicas,
as Reservas Biológicas, os Parques Nacionais,
os Monumentos Naturais e os Refúgios de
Vida Silvestre.
Art. 40-A (caput)
§ 1º Entende-se por Unidades de Conservação
de Uso Sustentável as Áreas de Proteção
Ambiental, as Áreas de Relevante Interesse
Ecológico, as Florestas Nacionais, as Reservas
Extrativistas, as Reservas de Fauna, as Reser-
vas de Desenvolvimento Sustentável e as
Reservas Particulares do Patrimônio Natural.
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Todavia, o caput dos referidos artigos,
com a nova redação dada pela Lei nº 9.985/00,
foi objeto de veto presidencial (Mensagem nº
967, de 18.07.2000), de modo que foi mantida a
redação original dada pela Lei nº 9.605/98 ao
art. 40, caput, o qual concede proteção mais
ampla às referidas “Unidades de Conservação”,
nos termos propostos pelo art. 225, § 1º, inciso
III, da CF/88.

Dessa forma, a divisão em dois grupos
feita pela nova lei às “Unidades de Conservação”
não possui qualquer utilidade para fins penais, já
que prevaleceu a sua definição mais abrangente
e que mais se coaduna com a ampla proteção
visada pelo legislador constitucional.

Sobre a matéria, vale destacar as lições
de Luis Regis Prado, in Direito Penal do
Ambiente, Ed. RT, p. 315/316):

A criação das Unidades de Conservação, subs-
tancialmente impulsionada a partir da promul-
gação da Constituição Federal de 1988 (art.
225, § 1º, III) constitui hoje importante instru-
mento de prevenção da ocorrência de danos
aos ecossistemas.
Recentemente, a Lei 9.985/2000 (art. 7º, I e II)
determinou a divisão das unidades de conser-
vação integrantes do Sistema Nacional de
Unidades de Conservação da Natureza
(SNUC) em dois grupos, com características
específicas: o primeiro é composto pelas
Unidades de Proteção Integral (v.g., estação
ecológica); o segundo, pelas Unidades de
Uso Sustentável (v.g., reserva ecológica).
Para efeitos jurídico-penais, porém, essa
diferenciação é de reduzido significado, pois o
caput do artigo 40 da Lei 9.605/1998, ainda
em vigor, refere-se às Unidades de Conser-
vação em sentido amplo. Isso porque sua
nova redação, conforme o artigo 39 da Lei
9.985/2000, acabou sendo vetada. Assim, a
descrição típica do artigo em tela não acolhe
a distinção feita pelo parágrafo 1º e reiterada
pelo artigo 40-A, parágrafo 1º. Aliás, essa
interpretação (sistemática/teleológica) é a que
mais se coaduna com a finalidade de reforço
de tutela presente na lei nova. 

Assim, revelam-se descabidos os argu-
mentos de falta de regulamentação e de conse-
qüente atipicidade da conduta dos pacientes,

porquanto restou demonstrado na sentença con-
denatória que a conduta por eles praticada, con-
substanciada no loteamento clandestino numa
das encostas da Serra da Cantareira/SP, causou
dano direto em área de preservação ambiental
denominada “Cinturão Verde de São Paulo”.

Outrossim, a alegação de que a referida
área não estaria abrangida por “Unidade de
Conservação” não pode ser apreciada na via
eleita, uma vez que a aferição de tal argumento
demandaria análise do conjunto fático-pro-
batório, inviável em sede de habeas corpus.

Com efeito, é sabido que a via estreita do
writ é incompatível com a investigação probatória,
nos termos da previsão constitucional que o insti-
tucionalizou como meio próprio à preservação do
direito de locomoção, quando demonstrada ofensa
ou ameaça decorrente de ilegalidade ou abuso de
poder (art. 5º, inciso LXVIII).

A configuração de qualquer dessas
hipóteses, dessarte, não restou prontamente
evidenciada.

Assim, não se mostra adequado o exame
da questão acima aduzida, tendo em vista a
necessidade de revolvimento do conjunto fático
probatório, inviável na via eleita.

A respeito, os precedentes desta Corte:

Penal. Processo penal. Habeas corpus.
Desclassificação do crime de latrocínio para
homicídio culposo. Impossibilidade. Limites
estreitos do mandamus que impedem análise
probatória. Ordem denegada.
O habeas corpus, remédio constitucional
assecuratório do direito de locomoção, mercê
de seu rito célere, não comporta o exame de
temas que, para o seu deslinde, demandem
dilação probatória.
In casu, o pleito é a desclassificação de crime de
latrocínio para homicídio culposo, pela via estrei-
ta do writ, o que requer aprofundado exame do
conjunto fático-probatório, inviável na via eleita.
Ordem denegada (HC 41.564/SP - Ministro
Paulo Medina - DJ de 06.02.2006).

Habeas corpus. Revisão criminal. Latrocínio.
Desclassificação para roubo qualificado.
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Impossibilidade. Análise de prova: incabimento
na via estrita do remédio heróico.
1. Inviável a desconstituição de decisão profe-
rida pelo d. Julgador de 1º grau e mantida
pelo Tribunal de origem, em sede de revisão
criminal, o que só é possível em casos excep-
cionais, mediante a demonstração prima facie
de flagrante ilegalidade.
2. O habeas corpus não é a via adequada
para desconstituir julgado, notadamente se as
provas levadas a juízo, foram devidamente
analisadas, submetidas ao crivo do contradi-
tório, por não se prestar ao exame aprofunda-
do do conjunto fático-probatório.
3. Ordem denegada (HC 42935 / PR - Ministro
Hélio Quaglia Barbosa - DJ de 24.10.2005)

Processual penal. Habeas corpus. Fraude contra
a Previdência Social. Negativa de autoria.
Insuficiência de provas. Impropriedade do writ.
Não cabe ser examinada em sede de habeas
corpus alegação de insuficiência de provas
para a condenação, em face da vedação ao
minucioso exame do material cognitivo colhido
no processo. (Precedentes.)
Writ não conhecido (HC 21.077/RS - Rel. Min.
Félix Fischer - DJ de 10.06.2002).

Por fim, no tocante à alegada nulidade da
sentença condenatória em razão da deficiência de
fundamentação quanto à dosimetria das penas do
crime de loteamento clandestino, melhor sorte
não socorre o impetrante.

Assim consignou a Magistrada singular ao
aplicar aos pacientes as penas do referido delito:

(...) 
Passo à dosimetria das penas.
Os acusados Rubens, Dorivaldo e Geneton
são primários (f. 1325, 1299 e 1225, respec-
tivamente).
Atenta ao preceito sancionador do artigo 50,
incisos I e III, e parágrafo único, incisos I e II,
c.c. o artigo 51, ambos da Lei nº 6.766/79, e
considerando o dolo dos agentes que tiveram
por alvo pessoas humildes, leigas e de boa-
fé; os motivos do crime que se cingiram à
ganância desmedida, haja vista que dividiram
a gleba em 1.250 lotes que foram vendidos a
R$ 18.000,00 cada um; a conduta dos acusa-
dos, que demonstram total descaso para com
os Poderes Públicos, vez que não se conti-
veram diante da ação civil pública proposta no
ano de 1996, do inquérito policial instaurado

no ano de 1998 e mesmo após a busca e
apreensão de todo o material existente no
escritório da associação, que inclusive foi
fechado, decorridas duas semanas já se
encontrava em franco funcionamento; bem
ainda das conseqüências do crime para algu-
mas das vítimas cujas residências correm o
risco de desmoronamento, fixo a pena-base
dos acusados nos termos do artigo 59 do
Código Penal, em 03 (três) anos de reclusão
e multa de 100 (cem) vezes, 50 (cinqüenta)
vezes e 10 (dez) vezes o salário mínimo
vigente à época dos fatos e corrigidos mone-
tariamente desde então, respectivamente aos
réus Rubens, Dorivaldo e Geneton, ante as
diferentes condições financeiras dos acusa-
dos, apuradas através das declarações de
renda de cada qual (f. 274/303).

O delito em tela, descrito no art. 50 da Lei
n.º 6.766/79, praticado pelos pacientes na forma
qualificada prevista no parágrafo único do referido
dispositivo legal, possui em seu preceito
secundário pena que varia entre 01 (um) e 05
(cinco) anos de reclusão, e multa de 10 (dez) a 100
(cem) vezes o salário mínimo vigente no País.

Conforme se extrai da parte dispositiva da
sentença impugnada, a Magistrada exasperou a
pena-base em 02 (dois) anos, fixando-a em 03
anos de reclusão, valorando negativamente 04
(quatro) circunstâncias judiciais, das 08 existen-
tes no art. 59 do Código Penal, a saber: a culpa-
bilidade (dolo que teve por alvo pessoas
humildes, leigas e de boa-fé), os motivos do
crime (a ganância na divisão da gleba de terra
em 1.250 lotes a serem vendidos a 18 mil reais
cada), a conduta social (descaso com os
Poderes Públicos) e as conseqüências do crime
(algumas das vítimas correm o risco de ter suas
residências desmoronadas por força da erosão
causada pelo loteamento).

A exasperação da pena-base se encontra
devidamente fundamentada e, diversamente do
alegado pelo impetrante, as considerações
tomadas pela Julgadora não são inerentes ao
próprio tipo penal.

Com efeito. O dolo intenso, a ganância, o
desrespeito para com os Poderes Públicos e os
riscos que correm os compradores dos lotes
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localizados nas terras irregularmente parce-
ladas pelos pacientes constituem um plus ao
crime de loteamento clandestino, praticado na
sua forma qualificada.

Ademais, não merecem prosperar os
argumentos desenvolvidos na impetração no
sentido de que a regularização do parcelamen-
to do solo está em andamento, bem como que
não seria verdade que a ação civil pública
ajuizada contra os pacientes teria impedido a
execução do loteamento e que as moradias
existentes não correm risco de desabamento.

O fato de “estar em marcha” o processo
de regularização do loteamento clandestino não
retira a ilicitude da conduta dos pacientes, nem
demonstra que efetivamente será regularizado,
sendo certo, ainda, que a autorização para o
loteamento deve ser prévia a qualquer ato con-
creto praticado pelo “loteador”, o que foi absolu-
tamente desconsiderado pelos pacientes.

De outro lado, ainda que não tenham
sido concedidas as liminares na ação civil públi-
ca ajuizada contra os pacientes, resta evidente
que o Poder Público já questionava a conduta
praticada pelos mesmos, os quais, todavia,
deram continuidade ao loteamento do solo
demonstrando total descaso com a Justiça,
mesmo após a instauração de inquérito policial
a fim de apurar a suposta prática de crimes.

Por fim, cumpre destacar que o habeas
corpus não é o meio adequado para examinar a
alegação de que as moradias construídas nos
loteamentos não correm risco de desabamento,
já que tal exame demandaria, necessariamente,
o revolvimento do conjunto fático-probatório dos
autos.

Deve ser prestigiada a conclusão da sen-
tença condenatória e do acórdão que a man-
teve, visto que suficientemente fundamentada a
majoração da pena-base imposta aos réus, não
restando caracterizada, portanto, qualquer
afronta ao art. 59 do Código Penal. 

A orientação reiteradamente firmada
nesta Corte é no sentido de que somente nas

hipóteses de erro ou ilegalidade prontamente
verificável na dosimetria da reprimenda, em fla-
grante afronta ao art. 59 do Código Penal, pode
esta Corte reexaminar o decisum em tal aspec-
to, o que não é o caso.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

Criminal. HC. Estelionato. Dosimetria. Pena-
base. Princípio da individualização. Divergência
do quantum da reprimenda em relação ao co-
réu. Diversidade de situações penais. Aspectos
que não são inerentes ao tipo penal. Ordem
denegada.
A pena imposta ao paciente foi fundamenta-
damente fixada, com base na devida análise
das circunstâncias judiciais pertinentes e em
obediência aos critérios de lei Magistrado singu-
lar proceder à ressalva dos motivos que levaram
ao indigitado quantum da pena-base aplicada
ao paciente, considerando, diferentemente do
co-réu, a personalidade voltada para a prática
criminosa, a não-reparação do dano, bem como
o fato de ser funcionário da Instituição pública
lesada - que não são inerentes ao tipo penal.
Exasperação da reprimenda do co-réu basea-
da apenas nos seus maus antecedentes.

Improcedente a alegação de ofensa ao princí-
pio da individualização da pena, decorrente
da dosimetria diferenciada para cada co-réu,
já que fulcrada em motivação de caráter
exclusivamente pessoal. Absoluta identidade
das situações não evidenciada.
Não demonstrada a identidade das situações
pessoais entre o paciente e o co-réu, que teve
a pena reduzida em razão da ausência de
maus antecedentes, tem-se como descabido
o pedido de extensão. 
Somente nas hipóteses de erro ou ilegalidade
prontamente verificável na dosimetria da repri-
menda - em flagrante afronta aos ditames legais
-, pode esta Corte reexaminar o decisum em tal
aspecto, o que não se verifica in casu.
Ordem denegada (HC 28897/RJ, de minha
relatoria, DJ de 29.09.2003).

RHC. Tentativa de roubo qualificado. Negativa
de autoria. Pena-base. Quantum. Dosimetria.
Sistema trifásico. Inocorrência de nulidade.
Regime fechado. Gravidade genérica.
Em sede de habeas corpus não se acolhe dis-
cussão de cunho eminentemente meritório,
isto é, que necessita da incursão probatória e
da via cognitiva plena.
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Se o juiz fixou a pena a partir de fundamen-
tação adequada, não é possível redimen-
sioná-la em sede de procedimento heróico,
pois, para tanto, necessário o confronto de
dados probatórios do processo.
A gravidade genérica do crime de roubo não
pode ser o único motivo para fixar o regime
fechado, ainda mais se a fixação da pena-base
levou em conta a inexistência de circunstâncias
desfavoráveis, tendo sido ela estabelecida no
mínimo legal.
Recurso provido em parte tão-somente para
fixar o regime semi-aberto a ser cumprido desde
logo em razão de estar em curso a execução
provisória da pena (RHC 16.274/SP, Ministro
José Arnaldo da Fonseca, DJ de 21.03.2005).

Habeas corpus. Apropriação indébita previ-
denciária. Pena-base acima do mínimo legal.
Justificação. Circunstâncias desfavoráveis ao
paciente.
1. Inexiste coação ilegal se no acórdão atacado
se explicitaram, adequadamente, os motivos
que levaram à fixação da pena-base acima do
mínimo legal.
2. Não há que se falar na gravidade em abstra-
to do delito, como único elemento propiciador da
apenação, ou na absoluta ausência de circuns-
tâncias para mantença da pena-base acima do
mínimo legal, quando restaram analisadas
diversas circunstâncias afetas ao caso concreto,
como, por exemplo, o elevado grau de culpabi-
lidade do agente, a estrutura montada para
realizar as fraudes, a desmedida ambição do
paciente em auferir ganhos ilegais, visto ser
pessoa de bom nível sociocultural, e as perver-
sas conseqüências sociais do crime.
3. Ordem denegada (HC 40.090/RJ, Ministro
Hélio Quaglia Barbosa, DJ de 25.04.2005).

Quanto à pena de multa, entretanto, a
fixação dos dias-multa, considerado o disposto
no art. 59 do CP, atingiu o patamar máximo de
100 dias-multa em relação ao paciente Rubens
Micael Arakelian, no valor unitário de um salário
mínimo, em virtude da abastada situação
econômica do paciente.

Verifica-se, então, que o aresto impôs no
máximo legal a pena de multa, mesmo após
reconhecer, em relação à pena de reclusão, a
inexistência de circunstâncias capazes de pro-
mover sua fixação acima do patamar de 05 anos

de reclusão, já que não valorou negativamente
todas as circunstâncias judiciais.

Evidencia-se, portanto, excessivo rigor e
insuficiente fundamentação para a exacerbação
do quantum de dias-multa, em afronta aos artigos
49 e 59 do Código Penal.

A respeito, o julgado:

Recurso especial. Penal. Revisão criminal.
Fixação da pena de multa. Necessidade de
diminuição em face da redução da pena reclu-
siva pelo tribunal a quo. Processos sem o trân-
sito em julgado. Exasperação da pena-base.
Impossibilidade. Princípio da não-culpabilidade.
1. No momento da dosimetria da pena, o magis-
trado deve observar as circunstâncias judiciais
previstas no art. 59 do Código Penal e demais
circunstâncias a ela relativas, tanto para a apli-
cação da pena corporal quanto para a pena de
multa. Precedente desta Corte.
2. Nesse contexto, tendo a pena de multa se
amparado, na espécie, nos mesmos funda-
mentos para a fixação da pena reclusiva,
nada mais justo que, reduzida a reprimenda
corporal pelo Tribunal de origem, em sede de
apelação, seja efetuada a mesma redução
também para a pena de multa imposta ao réu.
3. Na fixação da pena-base, inquéritos e proces-
sos em andamento não podem ser levados em
consideração como maus antecedentes, em
respeito ao princípio da não-culpabilidade.
Precedentes do STJ e do STF.
4. Recurso especial parcialmente conhecido
e, nessa parte, provido para reduzir a pena de
multa aplicada ao ora recorrente, de 100
(cem) dias-multa, para 80 (oitenta) dias-multa.
Ordem concedida de ofício a fim de que, man-
tida a condenação, o Tribunal a quo reduza do
quantum da pena-base o acréscimo advindo
da circunstância judicial relativa aos maus
antecedentes, na primeira parte da operação
(REsp 332.620/BA, Rel. Ministra Laurita Vaz,
DJ 13.12.2004).

Cabe ressaltar que a situação econômica
do réu, avaliada como abastada na presente
hipótese, é considerada para determinar o valor
unitário de cada dia-multa, e, nessa parte, não
há ilegalidade no aresto impugnado.

Resta evidenciado, neste aspecto, cons-
trangimento ilegal, cabendo a concessão parcial
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da ordem para reformar a sentença condenatória
e o acórdão impugnado, tão-somente no tocante
à dosimetria da pena de multa aplicada ao
paciente Rubens Micael Arakelian, a fim de que
outra seja fixada, com a adequada e proporcional
fundamentação, conforme já estabelecido para a
reprimenda privativa de liberdade, mantida a
condenação dos pacientes, à exceção do
paciente Dorivaldo Xerfan, que teve reconhecida
a extinção da sua punibilidade pelo Tribunal a
quo, estando prejudicada a impetração em
relação à sua pessoa.

Diante do exposto, concedo em parte a
ordem, nos termos da fundamentação acima.

É como voto.

Certidão

Certifico que a egrégia Quinta Turma, ao
apreciar o processo em epígrafe na sessão reali-
zada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

“A Turma, por unanimidade, concedeu
parcialmente a ordem, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator”.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Arnaldo
Esteves Lima e Felix Fischer votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Brasília-DF, 29 de junho de 2006. - Lauro
Rocha Reis - Secretário.

(Publicado no DJU de 21.08.2006.)
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